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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.01 /2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA ELÉTRICA LUZ COMERCIAL DE 
MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ELÉTRICA LUZ COMERCIAL 
DE MATERIAIS ELÉTRICOS EIRELI , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
00.226.324/0001 -42, com sede na Rua RS nº 140, QD R9, Lote 19, Se. Oeste - Goiânia - GO, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Marajá Serafim de Sousa, portador(a) 
da Carteira de Identidade nº 2952119 SSP/GO e do CPF nº 591 .077.151-53, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 26.017/2021 e em observância ás disposições da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

5 BOTA DE SEGURANCA 10 UNO 48,75 487,50 

39 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 70W 220V 500 UNO 46,76 23.380,00 

40 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 150W 220V 300 UNO 53,73 16.119,00 

42 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 400W 220V 20 UNO 87,38 1.747,60 

45 RELÉ FOTOELÉTRICO NA BIV 30 UNO 26,66 799,80 

TOTAL 42.533,90 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 42.533,90 (quarenta e dois mil, quinhentos e trinta e 
três reais e noventa centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

ELETRICA LUZ 
COMERCIAL DE 
MATERIAIS ELETRICOS 
EIR:00226324000142 
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5. CLAUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1 . O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1 . Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de C'ontrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1 .2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 
13.1 . É vedado à CONTRATADA: 
13.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
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limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
ELETRl( A LUZ :°'-?E;'1:.~•,,. 
COMERCIAL DE ~•----- -,.,.. .. _ .., __ . 
MATERIAIS ELETRICOS ~~-::,;:-_,;;:,.--.. ,-e, .. 
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15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesê;=I do Consur:nidor - e normas e princípios .9erais dos contratos. 
16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA- PUBLICAÇAO 
16.1 . Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17 .1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021 . 

Secceté,;o Mun;c;pal de lnfr~ e DesenvoMmento Ucbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - _______ _ 
CPF: ____ _ 

2- ________ _ 
CPF: _____ _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.02/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA DISTIMAR COMERCIO E SERVICOS 
LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa DISTIMAR COMERCIO E 
SERVICOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.779.520/0001-06, 
com sede na Rua B nº 13, Leandra - Imperatriz - MA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) Italiana Uiara Lucena Rodrigues, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
1226645990 SESC/MA e do CPF nº 655.797.983-34. tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

2 ARMACÃO PESADA DE 1 ELEM 100 UNO 7,00 700,00 

8 CABA PP 500n50V 2X2,5MM 3000 MT 4,20 12.600,00 

11 VARA DE MANOBRA 5 UNO 676,00 3.380,00 

12 CAPACETE DE PROTEÇÃO ABA TOTAL CLASSE B 8 UNO 28,62 228,96 
C/JUGULAR 

20 FITA ISOLANTE DE ALTA FUSÃO 50 UNO 20,80 1.040,00 

34 LUVA DE VAQUETA 20 UNO 14,50 290,00 

35 ÓCULOS DE PROTECAO LENTE ESCURA 20 UNO 10,45 209,00 

36 PARAFUSO MAQUINA 16X200MM 300 UNO 10,90 3.270,00 

TOTAL 21.717,96 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 21.717,96 ( vinte e um mil, setecentos e dezessete 
e reais e noventa e seis centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 
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25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA- ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1 .2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defes~ do Consur:nidor - e normas e princípios .9erais dos contratos. 
16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021. 

Secretário Municipal de Infra ura e Desenvolvimento Urbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

Assinado de forma digital por ITAIANA 
ITAIANA UIARA LUCENA UIARA LUCENA 

DOM I NGU ES:65 5 79798334 DOMINGUES:65S79798334 
Dados: 2021.08.0S 13:02:10 ·03'00' 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2-c=-P_F_: _____ _ 

3 



J1 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVI MENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.03/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA L. L. SANTOS COMÉRCIO & 
SERVIÇOS EIRELI 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa L. L. SANTOS COMÉRCIO & 
SERVIÇOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.851.495/0001-
41 , com sede na Av. Simplício Moreira nº 2004, Centro, João Lisboa - MA, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Lindomar Leitão Santos, portador(a) da Carteira 
de Identidade nº 051399112014-4 SESP-MA e do CPF nº 402.607.123-53, tendo em vista o que consta 
no Processo Administrativo nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa 
do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

10 CABO DUPLEX DE ALUMÍNIO CA 2X16.MM 1000 MT 4,87 4.870,00 

18 FIO TORCIDO 2X1 ,5MM 800 MT 3,49 2.792,00 

TOTAL 7.662,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 7.662,00 (sete mil, seiscentos e sessenta e dois 
reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual , inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30- Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 
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6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA-GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1 . Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRA TIVAS 
11.1 . As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1 . caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1 .2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021 . 

TESTEMUNHAS: 

Sec,etádo Mun;dpal de ln~ ca e Desenvolv;mento Ucbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

LINDOMAR LEITAO Assinado de forma digital por 
LINDOMAR LEITAO 

SANTOS:4026071235 SANTOS:40260712353 

3 Dados: 2021.08.04 13:47:15 -03'00' 

Responsável legãi da CONTRATADA 

1 - _ ___ ___ _ 
CPF: _ ___ _ 

2 - _ ______ _ 
CPF: _____ _ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.04/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA GR COMERCIO EIRELI 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa GR COMERCIO EIRELI , pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 17.451 .234/0001-58, com sede na Rua Porto nº 
53, Santa Cruz Industrial - Contagem - MG, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) Bruna Goretti Alves Lopes, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
MG12340069 e do CPF nº 013.549.796-56, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 
nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 
10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

33 LUM. PUBLICA LED 50W 6500K IP65 BIV R=82 200 UNO 173,74 34.748,00 

TOTAL 34.748,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31 /12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 34.748,00 (trinta e quatro mil, setecentos e quarenta 
e oito reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30- Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrmo i;, ~ 
1 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7 .1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALT ERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesê;l do Consur:nidor - e normas e princípios .9erais dos contratos. 
16.1 . CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

BRUNA 
GORETTI 
ALVES 
LOPES 013549 
79656 
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17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021 . 

Secretário Municipal de Infra tura e Desenvolvimento Urbano 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: -------

2 ----------CPF: _____ _ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

BRUNA 
GORETTI ALVES 
LOPES:01354979 
656 

Oig,tally s1gned by BRUNA 
GORETTI ALVES 
LOPES 0135-4Q7Q656 
ON cn=BRUNAGORETTI ALVES 
LOPES 0135.4979656 c=BR 
o=ICP-8ras,I ou=AR LINK 
Reason I am the author of thtS 
ctoeurnent 
Locat10n 
Date 2021-0§:06 16 05•21 00 

Responsável legal da CONTRATADA 

BRUNA 
GORETTI 
ALVES 
LOPES0135 
4979656 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIM ENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.05/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA CONSTRULUZ COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa CONSTRULUZ COMERCIO E 
SERVICOS EIRELI , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21 .162.928/0001 -
42, com sede na Av. Getúlio Vargas nº 1577, Centro - Imperatriz - MA, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Emídio Pires de Moura Neto, portador(a) da 
Carteira de Identidade nº 0354032120085 SSP/MA e do CPF nº 055.170.183-86, tendo em vista o que 
consta no Processo Administrativo nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO 

1 ALICATE UNIVERSAL, CABO ISOLADO 1000W 
4 BOLSA P/ ACONDICIONAR EPl 'S (LONA) 

6 BRAÇO P/LUMINARIA CURSO 3 00M X 1.1/2 48M 
7 BRACO P/LUMINARIA RETO 1,00M X 3/4 C/SAPATA 
9 CABO DUPLEX DE ALUMÍNIO CA 2X10.MM 
14 CHAVE DE ILUM PUBLICA 2X60AP 

16 CONECTOR DERIV. PERFURANTE CDP-70 

17 CONTACTOR CW 32 BOBINA 220V 
19 FITA ISOLANTE 3M 20M 
21 ISOL. DE PORC. ROLDANA 67X72 

24 LÂM. LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEi) 

25 LÂMPADA VAPOR DE 400W METALICA 

27 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 250W R=S022534 

29 LUMPUBLICA ABAERTA E-27 160W B-3/4 

30 LUMPUBLICA ABAERTA E-40 400W B-2 48MM 

32 LUM.PUBLICA LED 100W 6500K IP65 BIV R=83 (COTA 
EXCLUSIVA ME, EPP, MEll 

37 PARAFUSO MAQUINA 16X250MM 
38 PARAFUSO MAQUINA 16X300MM 

41 REATOR V. DE SÓDIO EXT. INTRAL 250W 220V 

43 REFLETOR LED 100W 6500K 220V 

46 RELÉ FOTOELÉTRICO NF 220V RM-10 

Assinado de fOfma digital por 
EMIDIO PIRES DE MOURA EMIDIOPIRESDE MO\JRA 

NETO:05517018386 NETO,05517018386 
Dados: 2021.0&04 09:48:52 -03'00' 

QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

10 UNO 18,90 189,00 

4 UNO 134 ,75 539,00 

100 UNO 115,56 11.556,00 

1000 UNO 22,39 22.390,00 

5000 MT 2,95 14.750,00 

3 UNO 362,04 1.086,12 

2000 UNO 5,49 10.980,00 

10 UNO 134,40 1.344,00 

100 UNO 4,48 448,00 

150 UNO 5,32 798,00 

875 UNO 20,99 18.366,25 

40 UNO 24,37 974,80 

100 UNO 17,99 1.799,00 

1000 UNO 32,49 32.490,00 

200 UNO 59,97 11 .994,00 

50 UNO 229,76 11 .488,00 

400 UNO 10,82 4.328,00 

400 UNO 14,99 5.996,00 

100 UNO 67,89 6.789,00 

60 UNO 48,30 2.898,00 

2000 UNO 5,99 11 .980,00 
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47 soa. PLAFONIER E-27 200 UNO 3,62 724,00 

48 soa. DE LOU A E-27 P/PLAFON C/BORNE R=750 250 UNO 2, 10 525,00 

49 soa DE LOU A E-40 16A R=MT2403 100 UNO 6,98 698,00 

TOTAL 175.130, 17 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31 /12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, § 1 º, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 175.130,17 (cento e setenta e cinco mil, cento e 
trinta reais e dezessete centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1 . O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes á execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

Assinado de formc1 digital por 
EMIDIO PIRES DE MOURA EMIDIO PIRES OE MOURA 

NETO:0551701 8386 N€TO<>smo,s386 
Dados: 2021.08.04 09:49:04 -03'00' 
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12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li , da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defes~ do Consur:nidor - e normas e princípios _gerais dos contratos. 
16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA- PUBLICAÇAO 
16.1 . Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 08 de agosto de 2021 . 

Secretário Municipal de lnfraes rutura e Desenvolvimento Urbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: _ _ __ _ 

2 - ___ ____ _ _ 
CPF: _____ _ 

Assinado de forma digital por 
EMIDIO PIRES DE MOURA EMIDIO PIRES DE MOURA 

NETO:05517018386 NETO:05517018386 
Dados: 2021.08.0409:49:21 •03'00' 

Responsável legal da CONTRATADA 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.06/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICIPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA: J E V MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO L TOA. 

O Município de João Lisboa (MA). pessoa Jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz n• 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agenle político. portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE. e a empresa J E V MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO L TOA.. pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
24 758 726í0001-56, com serJe na Rua Nicolau Dino nº 100, Centro - Amarante do Maranhão - MA, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representado pelo (a} Senhor (a) José Evilásio Víana 
Nogueira de Sousa, portador (a) da Carteira de Identidade nº 022855452002-1 SSP/MA e do CPF nº 
238.090. 783-87, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.017/2021 e em 
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. 1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação publica municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência. anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora. independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

·--· ---- ..... - ··•· 

ITEM ; OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 
- -·-- - --··- •-1---4----4-----1------1 

13 .• Ç_!:1~V_E DE f:!OÇA 8JU_SJ ~fl 10' (INGLESA~l ___ __,. _1_0-+---+-----+----4-12_,_oo--l 

15 , CONECTOR DE ALUMÍNIO Ci1PARAFUSO GPAL-44-1 100 780,00 1----+-"--=..c~..;...c;.'--"c..=...~~.;..c.....c~'--'--'----'-"--=-"-"---"----'--+---+---l------1-----i 

22 LÂM. LED BULBO 50\N BIV 6400K E-40 100 2.263,00 

UNO 4 1.20 

UNO 7,80 

UNO 22,63 

23 LÂM. LED BULBO 30W BIV 6400K E-27 (COTA DE 2625 UND 8,71 22.863,75 
AMPLA CONCORRÊNCIA} ________ ---l---1------+------1 

28 LÂMPADA VAPOR OE SODIO 70W R=SONT70W 500 UND 13.89 6.945,00 

31 LUMPUBLICA LED 100W 6500~ IP65B!V R~83 (COTA: 15;,1u~;- -·- 224,33 33.649,50 r- _ DEAMPLA CONCORRÊ~CIA) _______ ... _ _ _ _,i _ ___. _ _.,! ___ T_O_T_A_L+--
66

_.
9
_

1
_
3
_,
2
--1
5 

'j 2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio i 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993 

3, CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1, O valor do presente 'T ermo de Contrato é de R$ 66.913,25 (sessenta e seis mil, novecentos e treze -~ 
reais e vinte e cinco centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos. encargos sociais, trabalhistas, previden~iários, ~~\_' 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao ~ 
cumprimento integral do objeto da contratação 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria. . 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA ~ 
prevista no orçamento do município. para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

$ 
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25.752.0007 2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6 1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA· ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1 . As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Editai. 

9. CLAÚSULA NONA · FISCALIZAÇÃO 
9.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. anexo do Edital. 

11 . CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. ' 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12 .1. 1. por ato urnlateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8 666. de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12 1.2. amigavelmente. nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados. assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos: 
12.4.2. Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 
CONTRATANTE. salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - AL TERAÇÔES 

por parte da 

14.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial ~ 
atualizado do contrato. ~ 

rg; 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA· DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993. na Lei nº 10.520 de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
admínistrahvos e. subs1dianamenle, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078. de 1990 - Côdigo 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
16.1. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8 666, de 1993. 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17. 1- Ê eletto o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666i93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021 . 

Secretário Municipal de Infra ura e Desenvolvimento Urbano 
Responsâvel legal da CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1- _____ __ _ 
CPF· ____ _ 

2- _______ _ 
CPF _ _ _ __ _ 
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TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.07/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA: MUL TILUZ COMERCIAL L TOA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa: MULTILUZ COMERCIAL 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 31 .128.170/0001-80, com sede 
na Rua Santa Marta nº 151 , Bela Vista - Palhoça - SC, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr.(a) José Alencar da Silva Neske, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
1.162.494 SESP/SC e do CPF nº 416.530.339-91 , tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

3 BASE P/RELÉ FOTOELÉTRICO FIXO R=TFBROLM 2000 UNO 4,35 8.700,00 

TOTAL 8.700,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023- Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
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7. CLAUSULA SETIMA - GARANTIA DE EXECUÇAO 
7. 1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1 . As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1 .1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesé!' do Consuiyiidor - e normas e princípios ~erais dos contratos. 
16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021. 

Secretário Municipal de ln r strutura e Desenvolvimento Urbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1-_____ __ _ 
CPF: ____ _ 

2- _ _ _ ____ _ 
CPF: ___ __ _ 

Assinado de forma digital por 

MULTI LUZ COMERCIAL MULTILUZ COMERCIAL 
LTDA:31128170000180 

L TDA:311 28170000180 Dados: 2021.08.04 16:28:26 

-03'00' 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.08/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA: SUN TEC MATERIAIS ELÉTRICOS 
LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-10, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SUN TEC MATERIAIS 
ELÉTRICOS L TDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.208.837/001 -42, 
com sede na Rua do Congo nº 366, Pineville - Pinhais - PR, doravante designada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo(a) Sr.(a) Richard Yan Min Long, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
9.356.544-4 SESP/PR e do CPF nº 009.348.689-80, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 26.017/2021 e em observãncia às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 
018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM OBJETO QTD UN P. UNIT P. TOTAL 

26 LÂMPADA VAPOR DE SÓDIO 150W R=S021534 500 UNO 19,96 9.980,00 

TOTAL 9.980,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 9.980,00 (nove mil, novecentos e oitenta reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

RICHAROYAN.,....,. .. ....,. 1 $ 
MIN ::~~<HAAD 
LONG:009348 =~;:::= 
68980 08 10-.l6 01'00' 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 . As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO 
12.1 . O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1 .2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1 .2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defes? do Consur:nidor - e normas e princípios 9erais dos contratos. 
16.1. CLAUSULA DECIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

RICHARD •-~- 2 
VAN MIN =--',:'JIOWIO 
LONG:009a =-=~~ 
4868980 Ql;IIGI-OJ'OD' 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

17.1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO 
17.1 . É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021. 

Secretário Municipal de lnfrae utura e Desenvolvimento Urbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

1 - _______ _ 
CPF: ____ _ 

2- _ ______ _ 
CPF: _ _ ___ _ 

Arnnado de forma 
RICHARD YAN MIN digital por RICHARD VAN 

LONG:0093486898 M IN LONG:00934868980 
Q Dados: 2021.08.06 

08: 11 :32 -03'00' 

Responsável legal da CONTRATADA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº 03.08.09/2021 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA 
(MA) E A EMPRESA: EREMASTER DISTRIBUIDORA DE 
FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA. 

O Município de João Lisboa (MA), pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 
07.000.300/0001-1 O, com sede administrativa na Av. Imperatriz nº 1331 , Centro, por seu Secretário 
Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano Sr. HEL TON MENDES DE LIMA, brasileiro, 
casado, agente político, portador da cédula de identidade de nº 773993975 SSP-MA e do CPF nº 
850.155.633-53, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa EREMASTER DISTRIBUIDORA 
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob 
o nº 37.278.673/0001-18, com sede na Rua Jorge da Silva nº 38, São Cristóvão - Erechim - RS, 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Eliane Jaguseski Arcego, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº 5089023369 SSP/RS e do CPF nº 834.611.670-53, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 26.017/2021 e em observância às disposições da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrôníco nº 018/2021 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais elétricos para a rede de 
iluminação pública municipal, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico nº 018/2021 , identificado no 
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM j OBJETO j QTD j UN j P. UNIT P. TOTAL 

44 1 REFLETOR LED 200W 6500K 220V j 20 j UNO j 178,45 3.569,00 

TOTAL 3.569,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de 03/08/2021 e encerramento em 31/12/2021 , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei nº 
8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 3.569,00 (três mil, quinhentos e sessenta e nove 
reais). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do município, para o exercício de 2021 , na classificação abaixo: 

25.752.0007.2-023 - Manutenção da Rede de Iluminação Pública 
3.3.90.30 - Material de Consumo 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 
Referência. imr.r.+ : na O d1g1tatmente Por:. 

ELIANE JAGUSESKI ARCEGO 
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6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSTE 
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

8. CLÁUSULA OITAVA · ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

9. CLAÚSULA NONA · FISCALIZAÇÃO 
9.1 . A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1 O. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11 . CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11 .1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso li, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa. 
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES 
13.1 . É vedado à CONTRATADA: 
13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
13.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA · DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. @füY!;Ç![l,....,d por. 

ELIANE JAGUSESKJ AACEGO 
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16.1 . CLAUSULA DE CIMA SEXTA - PUBLICAÇAO 
16.1 . Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na imprensa 
oficial, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17.1 . CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. É eleito o Foro da cidade de João Lisboa (MA) para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei 
nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

João Lisboa (MA), 03 de agosto de 2021. 

Secretário Municipal de Infra ura e Desenvolvimento Urbano 
Responsável legal da CONTRATANTE 

o 
ELIANE JAOUSESKt ARCEGO 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1-_______ _ 
CPF: ____ _ 

2 - _______ _ 
CPF: _____ _ 
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